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“Ninguém educa ninguém, 
Ninguém educa a si mesmo, 

os homens se educam entre si,
mediatizados pelo mundo.”

Paulo Freire
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Prefácio

Nesta obra você poderá reconhecer os desafios que a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) enfrentou desde o princípio de sua existên-
cia até os dias atuais (2020). Em quatro capítulos, narramos os prin-
cipais fatos históricos da EJA, incluindo sua atual situação diante da 
pandemia da COVID-19. 

Além de retratar a EJA, tivemos o cuidado de estabelecer refle-
xões sobre a Educação Básica de forma geral, afinal um professor 
reflexivo é capaz de vislumbrar sua práxis pedagógica comparando-a 
com a situação social vigente e ajuizar se seu trabalho está corrobo-
rando para uma sociedade mais justa e igualitária. 

Além dessas imprescindíveis meditações, você, caríssimo leitor, 
poderá conhecer como está acontecendo o ensino remoto no Estado 
do Espírito Santo e na cidade de Linhares-ES. Tivemos o cuidado 
de trazer informações de todas as modalidades da Educação Básica. 

Temos absoluta certeza que este livro auxiliará a todos os pro-
fissionais da Educação a reconhecer quais caminhos são inerentes tri-
lhar para galgar um ensino público de qualidade e um Brasil melhor.
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Apresentação

Este livro é resultante de uma dissertação de mestrado defendida 
em 2015, na Universidade Federal do Espírito Santo, Campus São 
Mateus. A pesquisadora Joana Lúcia Alexandre de Freitas e sua orien-
tadora Profa. Dra. Karina Carvalho Mancini desenvolveram ativida-
des em Histologia voltadas para o Ensino de Jovens e Adultos (EJA). 
A pesquisa foi realizada na perspectiva de criar práticas personaliza-
das conforme realidade dos educandos. 

Embora a História da EJA esteja aqui descrita de forma breve, 
reunimos as principais datas e acontecimentos que marcaram o 
avanço, e retrocesso, dessa modalidade de ensino, que luta para sobre-
viver desde que surgiu até os dias atuais. 

Dentre os vários desafios que a EJA enfrenta, retratamos prin-
cipalmente a falta de investimentos governamentais, a escassez de 
profissionais capacitados e ainda o preconceito da sociedade que 
menospreza o ensino noturno.

Conjecturamos inclusive sobre educadores que não depositam 
nesses educandos a esperança necessária para auxiliá-los a formar a 
consciência crítica que Paulo Freire tanto afirma como imprescindí-
vel para fazer um país melhor e economicamente mais desenvolvido.

Em 2015, construiu-se um apanhado sócio-histórico apontando 
que auxilia na compreensão de contextos que vão além dos conteúdos 
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específicos, perpassando por currículos e políticas públicas, e, por 
conseguinte, trouxemos para compor o desenvolvimento desta pes-
quisa, que buscou retratar a EJA de 2015 até 2020, inclusive durante 
o período pandêmico da Covid-19.

Destinamos esse livro a todos os educadores, pedagogos e ges-
tores escolares para que conheçam os desafios que a EJA ainda pre-
cisa perpassar para se fazer presente pelo Brasil, de modo que possa 
ofertar um ensino de qualidade, dinâmico e que acompanhe os avan-
ços do mundo tecnológico. 

Para os profissionais que já trabalham na EJA, esperamos que 
essa obra aperfeiçoe ainda mais seus conhecimentos sobre o perfil 
dos educandos que optam por essa modalidade de ensino, auxilian-
do-os a compreender suas reais necessidades educacionais, e desse 
modo, poderão ter mais inspiração e criatividade para tornar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem ensino mais dialógico e reflexivo.

Este livro foi contemplado para publicação pela Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal do Espírito 
Santo, com financiamento PROAP e recursos do Tesouro Nacional, 
fazendo parte da “Coleção Pesquisa Ufes”. A obra será disponibilizada 
gratuitamente no Repositório Institucional do Sistema Integrado de 
Bibliotecas da UFES e será licenciada sob a Licença Creative Commons 
Atribuição — não comercial — sem derivações 4.0 Internacional.

Joana Lúcia Alexandre de Freitas 

Karina Carvalho Mancini
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Capítulo 1

O nascimento da luta 

da EJA no Brasil

Nesse primeiro capítulo apresentamos os desafios enfrentados pela edu-
cação brasileira, desde o período colonial até o surgimento da democra-
cia. Explicamos como surgiu a educação destinada a Jovens e Adultos 
(EJA) e os reais objetivos porque ela se fez presente em nosso país. 

Para lecionar na Educação de Jovens e Adultos (EJA), e encon-
trar novas formas de ensinar, é necessário saber origem, história, 
objetivos e perfil dos alunos. Segundo Aquino (1997), para lecionar 

matemática a João é preciso conhecer a matemática e João.
Essa modalidade sempre enfrentou pouco apoio político e, por-

tanto, constante ameaça de extinção. O desenvolvimento e respeito 
que a EJA adquiriu é resultado de lutas, avanços, retrocessos, desco-
bertas e, acima de tudo, muita persistência para coexistir e garantir 
a educação como direito de todos (TAMAROZZI; COSTA, 2008). 

A preocupação política com os analfabetos surgiu, no Brasil, 
no século XIX, no escopo de superar a ignorância das pessoas que 
não sabiam ler e escrever (SOUZA, 2007). Dessa forma, alfabeti-
zar se tornaria uma incumbência para civilizar os miseráveis e, por 
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conseguinte, a difusão do ensino traria benefícios sociais e econô-
micos à Pátria. Vale ressaltar que, naquela época, os recursos desti-
nados à Educação eram de apenas 1,99 %, enquanto para as despesas 
militares era cerca de 20 %. Assim, no início do século XIX em 20 
de outubro de 1823, entrou em debate a obrigatoriedade do ensino 
à população e, assim, surgiu a gratuidade do ensino primário atra-
vés do sistema público instituído por Dom Pedro I (BRASIL, 1823; 
PAIVA, 1987; LEÃO, 2012).

Nesse contexto, surgiram os primeiros problemas educacionais, 
pois faltavam escolas, professores e melhores condições de vida para 
os alunos, que, na época, eram filhos de comerciantes e pequenos 
produtores rurais (HADDAD; DI PIERRO, 1994).

Em 1880, o Deputado Geral Rui Barbosa criou um projeto de lei 
que dizia: a riqueza de um País está estritamente ligada à educação. Ele 
defendeu programas para acabar com a ignorância no Brasil, instalar 
o livre arbítrio de ensinar de forma laica, determinar a obrigatorie-
dade escolar entre 5 e 15 anos de idade, reorganizar o ensino primário 
e criar escolas regulares públicas desde a infância até a universidade 
(BRASIL, 1823; PAIVA, 1987; HADDAD; DI PIERRO, 1994; OLI-
VEIRA, 1999; SOUZA, 2007; TAMAROZZI; COSTA, 2008).

Em 9 de janeiro de 1881, a Lei n.º 3.029, conhecida como Lei 

Saraiva, proibiu o voto de analfabetos, chamando a atenção das auto-
ridades, haja vista que, no final do século XIX, os analfabetos repre-
sentavam 80 % da população (BRASIL, 1881, 1823; PAIVA, 1987).

A educação de adultos passou a vigorar de forma bem precária a 
partir de 1870, com a criação de escolas noturnas em quase todas as 
províncias do Brasil. Até a década de 1940, essa categoria foi carre-
gada de atos cívicos e moralistas disfarçados de bondade para com os 
menos favorecidos. Havia o intento de, após acabar com o analfabe-
tismo, erradicar essa modalidade de ensino. A partir dessa data, prin-
cipalmente com o fim da Segunda Guerra Mundial, modestamente 
começou-se a programar ações mais abarcantes nesse campo (PAIVA, 
1987; HADDAD; DI PIERRO, 1994; TAMAROZZI; COSTA, 2008). 
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Dentre as ações, estava a criação do Fundo Nacional do Ensino Pri-
mário (FINEP), com incentivo à educação de massa e objetivo de 
difundir cultura na classe trabalhadora brasileira (BRASIL, 1950; 
TAMAROZZI; COSTA, 2008).

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) também fez ações a favor da educação mundial 
e, como resultado, conseguiu reduzir o analfabetismo para 55 % da 
população brasileira (BEISIEGEL, 1974; AMORIN, 1978; OLIVEIRA, 
1999; FAVERO, 2004; SOUZA, 2007; FURTADO; LIMA, 2010).

Outro investimento se deu em 1947 com a Campanha de Edu-
cação de Adolescentes e Adultos (CEAA), que foi responsável pela 
abertura de 10 mil classes de alfabetização em todo território nacio-
nal. Seu objetivo era combater a migração das pessoas que saíam do 
interior em busca de melhores condições de vida na cidade (SOUZA, 
2007). O conhecimento evitava a propagação de doenças, promovia 
melhoria do trabalho agrícola, noções de administração da economia 
doméstica, confecções de artesanatos e trabalho associativo (BRASIL, 
1950; BEISIEGEL, 1974; COSTA, 1995; COSTA; ARAÚJO, 2011).

Apesar do surgimento da CEAA, havia falta de planejamento 
e objetivos específicos, pois sua política foi baseada nos discursos 
pedagógicos de ensino regular e da alfabetização de crianças, não 
se pensando nos sujeitos da EJA e suas reais necessidades educacio-
nais. Além disso, houve contrato de professores inexperientes, com 
baixa remuneração e ainda material inadequado. A CEAA durou 
12 anos e não representou avanços na luta contra o analfabetismo, 
visto que entre 1940 e 1950 houve decréscimo de 5 %, e entre 1950 e 
1960 esse número foi para 11 % (BRASIL, 1950; BEISIEGEL, 1974; 
BEZERRA, RIOS 1992; BEZERRA, 1987; COSTA, 1995; FAVERO, 
2004; COSTA; ARAÚJO, 2011). 

Em 1961, o então presidente Jânio Quadros, que havia prome-
tido varrer a corrupção do Brasil, somente conseguiu aumentar a 
inflação e o descontentamento da população, acabou renunciando. 
Seu vice, João Goulart, mais conhecido como Jango, assumiu o cargo 
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apoiado por líderes de movimentos sociais, estudantes e alguns gover-
nantes, como Leonel Brizola, por exemplo. Todavia, Jango não con-
tava com o apoio dos chefes militares e dos grandes empresários 
nacionais e internacionais, que o acusavam de comunista (BOULOS 
JÚNIOR, 2012).

Goulart pretendia realizar reformas de base — agrária, admi-
nistrativa, bancária, tributária, eleitoral e educacional — que favo-
receriam os movimentos sociais organizados em detrimento dos 
empresários e a classe alta. Ao iniciar tais reformas, um movimento 
militar o pressionou a renunciar e, em 1964, as tropas do exército 
assumiram o governo brasileiro, quando deu início ao período conhe-
cido como ditadura militar, que durou 21 anos e fez bruscas mudanças 
na cultura e na educação (BEISIEGEL, 1974; HADDAD; DI PIERRO, 
2000; BOULOS JÚNIOR, 2012; SANTOS et al., 2012).

Na educação, a transição do governo de Jango para a ditadura 
militar fez com que a ideologia da educação se modificasse consi-
deravelmente. Os objetivos educacionais que visavam desenvolver 
habilidades, conhecimentos e atitudes para valores articulados às 
necessidades das classes sociais foram redirecionados para atender 
às necessidades do capitalismo e os alunos treinados para aprender 
habilidades que os tornariam mão de obra eficiente para os comer-
ciantes e industriais da época. O surgimento da primeira Lei de Dire-
trizes e Bases (LDB), em 1961, reforçava essa ideologia de mão de 
obra preparada visando o desenvolvimento do País (BRASIL, 1961; 
BOULOS JÚNIOR, 2012; SANTOS et al., 2012).

O regime militar interferiu, sobretudo, no ensino superior, atra-
vés da Lei n.º 5.540/68, por meio da qual os militares passaram a 
ter controle político e pedagógico das universidades, perseguiram 
docentes e discentes que eram contrários ao regime, e as universida-
des foram obrigadas a formar mão de obra especializada para a eco-
nomia (BRASIL, 1968; SANTOS et al., 2012). 

Foi nessa mesma década de 1960 que Paulo Freire, famoso edu-
cador brasileiro, ficou conhecido por criticar o método tradicional 
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pelos quais jovens e adultos eram alfabetizados (FÁVERO; BRITTO, 
1999). Nele, os alunos apenas decodificavam letras, obtinham infor-
mações essenciais ao trabalho e ao voto, ou seja, tornavam-se mãos de 
obra submissas às classes dominadoras. Em contrapartida, no método 
de alfabetização de Freire, alfabetizavam-se até 300 alunos em 45 dias, 
porém, estes aprendiam a ler sua real condição social (PAIVA, 1987).

Paulo Freire advertia sobre as exigências que a sociedade e o 
mundo moderno faziam a alunos e professores (SOUZA, 2007). Deles 
esperava-se a aquisição de competências científicas mediante as trans-
formações que ocorriam. Além disso, Freire auxiliou-os na percep-
ção de que o material didático e as aulas deveriam estar de acordo 
com o cotidiano e o interesse do público-alvo (FREIRE, 1987; 1996; 
FURTADO; LIMA, 2010).

Em sua metodologia destacam-se quatro aspectos: (1) conhecer 
o local onde estão inseridos e a vivência dos alunos; (2) conhecer cos-
tumes, vocabulário e significados que as palavras tinham para eles; 
(3) valorizar os próprios costumes e criação da própria cultura e (4) 
refletir sobre a cultura, a sociedade e a condição de vida que levavam, 
de forma a ter consciência do papel social que exerciam (FÁVERO; 
BRITTO, 1999). Nessa metodologia, os alunos não aprendiam ape-
nas Língua Portuguesa e Matemática, tomavam também consciên-
cia de como eram tratados pelos governantes e eram instigados a sair 
da subserviência à qual já haviam se conformado desde a escravidão, 
durante o período colonial (FREIRE, 1987, 1996).

Paulo Freire obteve tantos êxitos na alfabetização e conscientiza-
ção de adultos que foi ‘convidado a deixar’ o Brasil durante o período 
da ditadura militar. Exilou-se no Chile, onde continuou trabalhando 
com alfabetização de adultos, cursos de formação continuada para 
professores alfabetizadores de adultos e na produção de suas obras 
literárias nessa mesma linha de pesquisa. Com o apoio do governo 
Chileno, Freire conseguiu reduzir para 5 % a taxa de analfabetismo 
da população do País (no decorrer de seis anos) até 1980, quando ele 
retornou ao Brasil (FREIRE, 1980a).
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Em 1970, surge o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral) que trazia uma metodologia baseada (segundo os gover-
nantes) em Paulo Freire, porém com discussões e ideologias que che-
gavam prontas às escolas, continuando assim a alienação do povo. O 
Movimento durou 17 anos e, apesar de ter sido considerado o maior 
movimento de alfabetização já existente no Brasil, somente conseguiu 
diminuir em 7 % o analfabetismo (ALMEIDA, 1976; AVELAR, 1981; 
PAIVA, 1981; BEISIEGEL, 1974; BARRETO; BARRETO, 2005).

Em 1985, as atividades do Mobral foram encerradas e a educa-
ção de adultos ficou extinta até 1997, quando o presidente Fernando 
Henrique Cardoso instaurou o Programa de Alfabetização Solidá-
ria (PAS), que desenvolvia ações de alfabetização de jovens e adul-
tos no interior do norte e nordeste do país (BRASIL, 1967; 1998; 
1999; PIERRO 2000; VIEIRA, 2001; TAMAROZZI; COSTA, 2008; 
GADOTTI, 2005). 

A UNESCO instituiu 1990 como sendo a Década da Alfabeti-
zação e, em 1997 através da V Conferência Internacional de Educa-
ção de Adultos (V CONFINTEA), a EJA, além de alfabetizar, passa 
a ter como pressupostos: continuidade dos estudos, igualdade social 
entre os gêneros e desenvolvimento sustentável, democrático, socioe-
conômico, científico e humanístico. Com este último, esperava-se 
que a violência daria lugar à paz através do diálogo (HADDAD; 
DI PIERRO, 1994; COSTA, 1995; FAVERO, 2004; PAIVA, 2004; 
GADOTTI, 2005; PAIVA, 1987).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB n.º 9.396/96, auxi-
lia ainda mais a implantação da EJA, reconhece-a como modalidade 
de Ensino da Educação Básica, assegura sua destinação e oportuniza 
o surgimento de ações diferenciadas para o seu público, como pode 
ser visto em seus artigos 37 e 38: 

Art. 37º.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental e médio na idade própria.
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§ 1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as carac-
terísticas do alunado, seus interesses, condições de vida e de tra-
balho, mediante cursos e exames.

§ 2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

Art. 38º. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames suple-
tivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-
res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 
dezoito anos (BRASIL, 1996, p. 15).

Com a LDB de 9.396/96, os alunos da EJA se equipararam 
aos alunos do ensino regular em relação às habilidades e compe-
tências adquiridas ao final da Educação Básica. Ao menos com a 
lei, era esperado que eles aprendessem a ler, escrever e estivessem 
aptos para atuar no mercado de trabalho e, se quisessem, poderiam 
continuar os estudos e chegar ao curso superior (PAIVA, 1987; 
SOARES, 2003; SOUZA, 2007; TAMAROZI; COSTA, 2008; FUR-
TADO; LIMA, 2010).

A EJA ainda tem uma longa trajetória a seguir, ainda há mui-
tas lutas a serem vencidas, principalmente a de se tornar um direito 
constituído e assumido pelos governos e deixar de sobreviver à custa 
das gentilezas de ONGs, universidades e empresas privadas. Além 
disso, é necessário extinguir a ideia de que a EJA é uma caridade para 
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exaurir analfabetismo e a cegueira dos desfavorecidos da sociedade 
(BRASIL, [s.d]; BEISIEGEL, 1988; BEZERRA, RIOS 1992).

A EJA deve ser, de fato, a educação que um povo necessita para 
viver com igualdade de direitos e deveres na sociedade. Jovens e adul-
tos não devem ser desfavorecidos por não terem conseguido estu-
dar na idade correta, nem devem aceitar um ensino aquém. Eles têm 
as mesmas capacidades dos alunos do ensino regular, basta que seus 
mestres e eles mesmos acreditem nisso (FREIRE, 1980a, 1987, 1996; 
FAVERO, 2004; SOUZA, 2007).

Ainda existe o desafio de redes públicas municipais e estaduais 
se conscientizarem da importância da EJA, e, portanto, investirem 
na capacitação de professores que queiram trabalhar com esmero no 
período noturno, com materiais didáticos adequados e abertura de 
novas turmas, no intuito não só de alfabetizar, mas também de pro-
porcionar estudos até a conclusão da Educação Básica (ARROYO, 
2005; SOUZA, 2007; TAMAROZZI; COSTA, 2008; FURTADO; 
LIMA, 2010).
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Capítulo 2

Perfil e análise da EJA 

dos anos 90 até 2020

Neste capítulo iremos demonstrar algumas fragilidades da EJA a par-
tir da LDB até a inserção da BNCC (BRASIL, 2017), como a carên-
cia de professores especializados e de metodologias dinâmicas para 
envolver a participação do aluno. 

Desde 1996, com a LDB, o jovem adquiriu o direito de ingressar 
na EJA a partir de 15 anos, para terminar o Ensino Fundamental, e a 
partir de 18 anos, para terminar o Ensino Médio. Em todo território 
nacional era possível cursar a modalidade EJA em escolas públicas 
ou privadas; período diurno ou noturno; modo presencial, semipre-
sencial ou à distância — até mesmo por com auxílio de programas 
de TV (Telecurso 2000). Essa versatilidade para oferecer educação a 
jovens e adultos está em consonância com a Lei n.º 9.394/96, artigo 
208, inciso I, da Constituição Federal de 1998, que garante o acesso 
e a permanência no ensino fundamental e médio a todos (BRASIL, 
1996; SOUZA, 2007; BRUNEL, 2014; EJA BRASIL, 2015).

De modo geral, em todo país a EJA tem períodos de seis meses. 
Cada etapa corresponde a um ano letivo, assim o aluno termina as 
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etapas da Educação Básica em menos tempo, optando por continuar 
os estudos, cursando o Ensino Superior, ou por se qualificar para o 
mercado de trabalho (SEDU, 2020). 

Com base nos censos escolares de 2004 e 2010 haviam se matri-
culado na EJA cerca de 560 mil estudantes (FERNANDES et al, 2015). 
Já em 2011, cerca de 750 mil estudantes cursavam EJA de forma semi-
presencial(ANUÁRIO, 2013). Como comparação, no mesmo ano 
(2011), havia 1.722.697 de alunos matriculados nos anos iniciais do 
ensino fundamental e 1.322.422 no ensino médio (a maioria presen-
cial). No mesmo período, havia 8,6 % de analfabetos com idade acima 
de 15 anos, sendo o Nordeste a região com maior número (16,9 %). 

Embora as taxas venham decaindo em todos os grupos, a porcen-
tagem de analfabetismo da população branca ainda é menos da 
metade da verificada na população negra e parda. Da mesma forma, 
o analfabetismo é sete vezes mais frequente entre os brasileiros de 
renda mais baixa, em comparação com os de renda mais elevada, 
e mais de três vezes presente entre os que vivem no campo do 
que entre aqueles que vivem na cidade (ANUÁRIO, 2013, p. 69). 

Para reduzir ainda mais o número de analfabetos, incluindo os 
funcionais, foi preciso criar uma metodologia de ensino diferente, 
que além de ensinar os conteúdos dos livros, também trabalhasse o 
senso crítico e a consciência da realidade socioeconômica dos alunos. 

Os alunos da EJA representam uma significativa parcela dos bra-
sileiros que não puderam frequentar a escola na idade prevista pela 
lei, e, portanto, merecem uma atenção especial quanto às suas expe-
riências e uma metodologia de ensino que os envolvam e estimulem 
a aprender (FREIRE; GUIMARÃES, 1982; FREIRE, 1987; FREIRE, 
1996; FAVERO, 2004; GADOTTI, 2005).

Várias são as razões pelas quais esses jovens e adultos não con-
cluíram a Educação Básica na idade prevista na lei: 1. trabalhar para 
auxiliar na renda familiar; 2. morar no interior e não ter escolas nas 



21

redondezas, ou falta de transporte escolar; 3. falta de apoio da família. 
Na grande maioria dos casos, esses jovens e adultos servem de mão 
de obra barata, em empregos braçais ou como auxiliares de serviços 
gerais (FERREIRO, 2001; BRUNEL, 2014; FERNANDES et al, 2015).

Brunel (2014), em seu livro Jovens cada vez mais jovens na Educa-

ção de Jovens e Adultos elucida que fatores emocionais, socioeconômi-
cos e familiares são determinantes para o aumento significativo de 
Jovens na EJA. Dentre eles temos: a inserção precoce no mercado de 
trabalho; remanejo de alunos indisciplinados do ensino regular, tanto 
diurno quanto noturno; reprovações e, consequentemente, pressa 
para terminar os estudos para trabalhar ou ingressar no curso supe-
rior; e exclusão da escola regular em relação aos alunos que não con-
seguem obter a média através do ensino tradicional. 

Muitas alunas da EJA revelam não ter estudado durante a infân-
cia e adolescência porque seus pais pensavam que somente os homens 
precisavam estudar e que as mulheres deveriam aprender a serem 
‘donas de casa’. Outras declaram que não estudaram por terem engra-
vidado cedo, tendo que cuidar do filho ou começar a trabalhar para 
ajudar na renda familiar. É preciso recuperar o tempo perdido por 
esses estudantes, capacitando-os para serem cidadãos críticos e ati-
vos em sociedade (FREIRE, 1987; ARROYO, 2001; BRUNEL, 2014; 
FERNANDES et al, 2015). De acordo com os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), a proposta da EJA 
pode ser definida como:

Em qualquer de suas modalidades, isso significa preparar para a 
vida, qualificar para a cidadania e capacitar para um aprendizado 
permanente, em eventual prosseguimento dos estudos ou direta-
mente no mundo do trabalho (BRASIL, 2002, p. 8).

Para serem cidadãos ativos em sociedade, os estudantes precisam 
ter aptidões, como: pesquisar, compreender, argumentar, comunicar-
-se e participar de discussões, na tentativa de solucionar problemas. 
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Todavia, para que se atendam essas necessidades, é preciso optar por 
metodologias alternativas de ensino. É essencial evitar memorização e 
aprendizado mecanizado, que tem curto prazo de validade na vida do 
aluno, resultando em alienação e formação de analfabetos funcionais. 
Os estudantes podem chegar e sair da EJA sabendo teorias, porém, 
diante de uma situação-problema, devem saber relacionar as teorias 
que conheceram com as habilidades e competências necessárias para 
resolver os enigmas e desafios que surgem em seu cotidiano (BEI-
SIEGEL, 1974; BEZERRA, 1992; BEZERRA, 1987; FREIRE, 1996; 
PIERRO, 2000; FURTADO; LIMA, 2010).

Muitos artigos e documentos relacionados à EJA mencionam que 
é indispensável uma capacitação dos professores para trabalhar com 
essa modalidade. Barreto e Barreto (2005) expõem que, na formação 
dos professores da EJA, se faz necessário refletir sobre quatro equívo-
cos que os educadores têm em relação a essa modalidade de ensino:

I - Pensar que a educação pode tudo. É necessário desmistificar a 
ideia behaviorista de que o professor pode mudar o comporta-
mento dos alunos e convencê-los a aceitar o que o Estado quer; 
II - A formação antecede a ação, ou seja, estudar/pesquisar não é 
apenas no curso de formação, para êxito na profissão, é necessá-
rio que o professor esteja em constante estudo;
III - Separação entre teoria e prática. Se o educador conhece as novas 
teorias de aprendizagens e os bons resultados que proporcionam, 
se faz necessário a inserção delas às suas práticas de sala de aula;
IV - Trabalhar o discurso e não a prática. Aqueles que propagam 
as novas teorias da aprendizagem devem ser os primeiros a fazê-
-las, para não serem hipócritas. 

Por se tratar de uma clientela em sua maioria humilde, excluída, 
analfabeta e negra, é preciso que o professor tenha cautela para que 
suas ações não sejam confundidas como assistencialistas ou missio-
nárias. O professor precisa propiciar situações de confronto de ideias 
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entre os estudantes, e os convencer de que são seres sociais, históri-
cos, pensantes, comunicantes, transformadores, criadores e executo-
res dos próprios sonhos. O maior de todos os desafios do professor 
é convencer seus alunos de que não são piores nem melhores que 
os alunos do ensino regular, são simplesmente diferentes (FREIRE, 
1996; RIBEIRO, 1999; SIMÕES e SOARES, 2004).

Segundo Fernández (2015), citando a realidade da Espanha, 
encontrar estudos sobre motivação e metodologia interativas de 
ensino para a EJA é difícil. Tal realidade também é enfrentada no 
Brasil. Por ser uma modalidade tocada de preconceitos, destinada aos 
excluídos e marginalizados, muitos professores não querem lecionar 
na EJA, tão pouco capacitar-se para atuar nesta modalidade. 

No Brasil, muitos educadores lecionam durante o dia no ensino 
regular e à noite trabalham na EJA para conseguir melhorar a renda 
familiar. Das 619 Instituições de Ensino Superior no Brasil, apenas 
16 (2,6 %) oferecem a habilitação de EJA para cursos de Pedagogia; 
dos 1.499 cursos de Pedagogia existentes no Brasil em 2004, somente 
25 ofertavam essa formação específica (SIMÕES; SOARES, 2004). 

A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) oferece curso 
de licenciatura para atuar na EJA, desde 1986 até 2015, sendo pioneira 
nesse tipo de formação (SIMÕES e SOARES, 2004). Uma pesquisa 
realizada em 2004 com 140 pedagogos habilitados pela UFMG para 
atuar na EJA, revelou que apenas 20 % deles lecionam nessa moda-
lidade, 50 % atuam em outras áreas da educação e 30 % não atuam 
na educação por insuficiência de alunos de EJA, ou por terem desis-
tido da área educacional. 

Segundo Simões e Soares (2004), os preconceitos em relação 
aos estudantes da EJA parecem se estender aos professores, pois se 
lecionam para alunos inferiores também são professores inferiores.

Os educadores que lecionam na EJA devem reconhecer que seus 
alunos podem ser insuficientes na ciência, leitura e escrita, mas são 
riquíssimos de vivências, pois trazem muitas experiências de vida. 
Para interagir com eles, envolvendo-os nos processos de ensino, é 
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necessário valorizar suas histórias e seus conhecimentos acumula-
dos no decorrer da vida (BIGGE, 1977; ARROYO, 1999; FERNÁN-
DEZ, 2003; SIMÕES; SOARES, 2004).

É importante o professor desenvolver, enriquecer ou adaptar o 
material didático a alunos da EJA, de acordo com seu cotidiano, por 
meio de noticiários, acontecimentos do dia a dia, fazendo-os refletir 
sobre sua realidade e o papel de cada brasileiro na sociedade. Além 
disso, auxiliá-los a desenvolver a escrita através de textos que expõem 
a opinião individual ou coletiva, ensinando-os a exprimir suas ideias, 
queixas e ampliação de seus conhecimentos. Dessa maneira, o pro-
fessor assessorará a apoderarem-se da escrita, da leitura e do diálogo 
(DURANTE, 1998; ARROYO, 1999; FERNÁNDEZ, 2003; CARVA-
LHO, 2004; SOUZA, 2007; FURTADO; LIMA, 2010).

Freire (1980a) defende que o docente da EJA deve ter os seguin-
tes atributos para sua práxis pedagógica: 

I- Assumir a função de profissional crítico mediante a realidade 
brasileira;
II- Ser articulador em estudos sérios sobre a sociedade ou sobre 
objetos de investigação; 
III- Superar continuamente a rotina e vícios da educação 
behaviorista;
IV- Estar em constante processo de formação;
V- Trabalhar com integração entre as novas teorias de aprendi-
zagem e suas práticas pedagógicas para não se tornar demagogo; 
VI- Reverenciar os estudantes e a si mesmo como sujeitos do 
conhecimento;
 VII- Apreciar a cultura dos colegiais, a própria comunidade, 
como fonte de problematização da ciência.

De fato, os estudantes da EJA tendem a ser mais desmotivados. 
Quando questionados, alegam cansaço por trabalharem durante o dia 
ou por estarem muito tempo sem estudar, sentindo-se enferrujados, 
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ou ainda por serem repetentes, percebem-se incapazes de compreen-
der o que lhes é ensinado (FERNÁNDEZ, 2003; MACHADO, 2000; 
SOARES, SIMÕES, 2004; BRUNEL, 2014).

A EJA, a partir dos anos 2000, ainda carrega os desafios de 
outrora, como a conciliação entre a cultura, costumes e interesses 
dos jovens e dos adultos; metodologias de ensino estimulantes ao 
aprendizado e participação dos alunos; e a integração do ensino pro-
fissional. Este último desafio surgiu com o Parecer n.º 39/2004, que 
prevê a educação profissional integrada ao ensino médio-EJA, sur-
gindo o PROEJA, que pretende promover uma efetiva democratiza-
ção do acesso às bases dos conhecimentos científicos e tecnológicos, 
além de articular educação e trabalho, ensinar-lhes uma profissão 
(BRASIL, 2004, 2007, 2009; FURTADO; LIMA, 2010).

A evasão escolar foi um dos grandes problemas educacionais 
enfrentados em 2015 no Ensino Médio e na EJA. De acordo com 
DeAquino (2007), essa desistência se deve a alguns problemas enfren-
tados por jovens e adultos como: 

I) foram acostumados a aprender de forma tradicional e/ou beha-
viorista, ou seja, alguém direcionando o processo de ensino e 
ditando as regras a serem seguidas; 
II) a baixa autoestima; 
III) longo tempo sem estudar, o que os impede de adaptarem-se 
às novas rotinas de estudos. Essas situações dificultam o apren-
dizado e muitos deles desistem de estudar. 

Além dos problemas citados por DeAquino (2007), pode-se 
acrescentar: 

I) dificuldade em conseguir conciliar tempo de escola, trabalho 
e lazer; 
II) desconforto por ser de idade mais avançada e não ter termi-
nado os estudos na idade esperada pela sociedade; 
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III)  falta de metodologia de ensino adequada ao seu estágio 
cognitivo (RIBEIRO, 1999; CARVALHO, 2004; SOARES, 
SIMÕES 2004).

Outro problema bastante comum é o de jovens e adultos serem 
convencidos de que o estudo é um ‘mal necessário’ e, portanto, deve-
-se enfrentá-lo para conseguir o certificado de concludente. Muitos 
não correlacionam os estudos com o sucesso profissional, e o fazem 
porque o patrão exige, mas não porque consideram, de fato, impor-
tantes. Freire (1982), em seu livro Sobre educação: diálogos, demonstra 
o descaso dos governantes pela educação popular. Lamentavelmente, 
o descaso muitas vezes advém de alguns alunos da classe popular, que 
consideram que os estudos não garantem a todos alcançarem melho-
res condições de vida. Por conseguinte, muitos o fazem por obrigação.

Lecionar para crianças e adolescentes é bem diferente de lecio-
nar para jovens e adultos. Os primeiros estão na fase das descobertas 
a respeito do mundo que os cerca e ainda construindo seus objetivos 
de vida. Os últimos já sabem o que querem e buscam caminhos para 
melhor alcançarem seus objetivos. Se esses últimos julgarem que a 
escola não proporciona esses caminhos, eles evadem! Buscam fora 
do espaço escolar meios de alcançar tais objetivos. Se o docente tiver 
uma proposta de ensino diferente da que eles idealizam, perdem a 
vontade de ir à escola e evadem também (BRUNEL, 2014).

A permanência do estudante da EJA só é garantida quando ele 
se sente parte integrante do processo de ensino, quando percebe que 
sua opinião é respeitada e que há cumplicidade entre ele, o educador 
e seus colegas (TAMAROZZI; COSTA, 2008). 

Os jovens e adultos permanecem na escola se percebem que o 
professor os estima, valoriza suas ideias, aprecia sua produção e par-
ticipação na aula (BRUNEL, 2014; FERNANDEZ, 2003). Da mesma 
forma, eles valorizam o preparo de uma boa aula pelo professor, e 
em resposta, envolvem-se nas diversas atividades e, se sentirem que 
estão aprendendo, permanecerão esforçando-se até a conclusão do 
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curso. É em um ambiente acolhedor e com metodologias adequadas 
à EJA que se conseguirá minimizar o número de alunos evadidos 
nessa modalidade de ensino.

Sendo assim, a EJA necessita de professores cientes de sua 
História Cultural, conscientes das reais necessidades educacionais 
desses alunos. Esses educadores precisam ser pesquisadores e refle-
xivos sobre o processo de ensino e aprendizagem (TARDIF, 2002; 
PIMENTA, 2006), para criarem e recriarem novas metodologias de 
ensino que se aproximam da contextualização, da pesquisa e do lúdico. 
Tais métodos de ensino podem proporcionar a participação ativa do 
aluno, tirando-o de espectador da aula para ser coautor, desenvol-
vendo uma aprendizagem significativa de conteúdos não somente 
científicos e tecnológicos como também socioculturais. 
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Capítulo 3

A EJA no estado do 

Espírito Santo

Nesse capítulo apresentamos os motivos pelos quais o governo do 
Estado do Espírito Santo foi o primeiro a instaurar a modalidade 
semipresencial para a EJA, e as manobras políticas que a desfavo-
rece em detrimento da Escola Viva. 

No fim de 2015, surgiu no estado um novo modelo educacio-
nal elaborado pelo governo estadual que desestabilizou a EJA em 
algumas escolas. Por meio da lei complementar nº 799 oficializou-
-se a implantação do projeto Escola Viva que transformaria 30 esco-
las (com ensino regular e EJA) em unidades com período integral de 

ensino (ESPÍRITO SANTO, 2015). 
Nas unidades onde a Escola Viva se instaurou, foram extintas 

aulas no período noturno e o prédio se tornou exclusivo para esse 
audacioso projeto que atende ao Plano Nacional de Educação 2014-
2024 PNE (BRASIL, 2014).

A Escola Viva pode ser considerada como audaciosa pelo fato de 
ser de alto custo (com disciplinas eletivas, quatro refeições diárias, 
laboratórios, auditório, equipamentos tecnológicos de mídia, entre 
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outros recursos que toda escola deveria ter) e o estado retirar a EJA 
desses prédios realocando-a em outras unidades ao invés de cons-
truir escolas específicas para este fim. 

O governo optou por escolher as melhores escolas estaduais, que 
já tinham boa estrutura e localização e as transformou em Escola Viva. 

Mais uma vez, a EJA foi colocada em detrimento do ensino regular, 
substituída agora, pela modalidade de Tempo Integral. 

A Secretaria Estadual de Educação (SEDU) no final de 2015 e 
início de 2016 fez uma criteriosa seleção para escolher os professo-
res que tinham o perfil para a Escola Viva, priorizando professores 
efetivos, seguidos de contratados que tinham uma boa avaliação do 
diretor. Os escolhidos teriam carga horária de 40 horas, com dedica-
ção exclusiva e salário maior que os demais educadores (ESPÍRITO 
SANTO, 2016). Lamentável é perceber que nunca houve uma crite-

riosa seleção como essa para escolher os profissionais da EJA.
Assim nasceu no Espírito Santo, a Escola Viva, e de certa forma, 

morreu a Escola para EJA que teve que mitigar para outras unidades 
e depois para o ensino semipresencial economizando energia, água 
e merenda. Como afirma Darci Ribeiro, A crise da educação no Brasil 

não é uma crise; é um projeto (CARTA CAPITAL, 2017). 
Não houve investimento na Educação para implantar o ensino 

integral, houve apenas um deslocamento de verba de uma modali-
dade de ensino para outra. 

Você pode até estar pesando: Mas o Ensino Integral atende aos 

Jovens do Ensino Médio, logo, o Estado está fornecendo sim, o melhor 

ensino aos Jovens!

Todavia, qual jovem, a partir de 15 anos não precisa trabalhar 
para ajudar no sustento da família? Somente aqueles de família de 
classe média e alta. As classes baixas que recebem até R$ 2.000,00 por 
família (FVG SOCIAL, 2014), necessitam que seus jovens trabalhem 
ao dia e estudem à noite. 

Se realmente o governo quisesse dar um ensino de qualidade ao 
povo ofertaria o ensino integral às crianças de Ensino Fundamental 
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anos iniciais e/ou finais. Ou ao menos, ofertaria uma bolsa de estudo 
aos estudantes do Ensino Médio para incentivar os mais pobres a se 
matricular e ter acesso ao ensino integral. 

Diante da situação social do Brasil, seria excelente se os alunos 
do Ensino Fundamental pudessem estar na escola no período inte-
gral, onde além de boa alimentação e ensino científico teriam também 
disciplinas eletivas que os tornariam aptos para o futuro mercado de 
trabalho ou para iniciação científica.

Ademais, se os estudantes do ensino fundamental (ao menos 
uma parcela deles) tivesse oportunidade de estudar em Tempo Inte-

gral, também estariam longe das ruas no contraturno da escola, evi-
tar-se-ia que se envolvessem em situações de risco social. 

Em 2016, de acordo com Matos (2018), havia 3,5 milhões de alunos 
matriculados na EJA em todo Brasil. No Espírito Santo havia cerca de 30 
mil estudantes e, mesmo com esse considerável público, a SEDU anun-
ciou no final de 2016, que a partir de 2017 a EJA seria semipresencial, 
antes mesmo do decreto de n.º 9.057 de 25 de maio de 2017, da auto-
ria do então Presidente Michel Temer que permitiria tornar a Educa-
ção Básica e Graduação na modalidade semipresencial (BRASIL, 2017). 

A justificativa para a transição do ensino presencial para o semi-
presencial na EJA teve como argumento, por parte do governo do 
ES, o de tornar livre os dias em que os alunos mais faltavam (segun-
da-feira e sexta-feira) e assim, diminuir a evasão nessa modalidade 
de ensino, que sempre foi alta. Tal decisão se estendeu às 225 escolas 
que atendiam a EJA no estado em 2016 (CHAGAS, 2016). 

Assim como foi anunciado no final de 2016, de fato, o ano letivo 
de 2017 iniciou para a EJA com aulas semipresenciais: de terça-feira 
a quinta-feira, no horário de 18h às 22h, com aulas presenciais na 
unidade de ensino, e às segundas e sextas-feiras, com atividades para 
serem realizadas em casa e apresentadas posteriormente ao profes-
sor na escola (CHAGAS, 2016). 

Pelo decreto de n.º 9.057, o governo Federal esperava aumentar 
o número de matrículas e assim, diminuir o número de analfabetos 
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e de pessoas que não concluíram a educação básica. Deveras, con-
seguiu em 2017 aumentar em 4,1 % o número de matrículas na EJA 
com um total de 2,92 milhões de estudantes em todo país, mas não 
chegou próximo de sua estimativa que era 13 %, e não houve redu-
ção considerável no número de analfabetos (CRAIDE, 2017). 

Quando se fala em alfabetizar, conhecendo a História da EJA e 
considerando Freire (1980a), surgem as inculcações: 

Será que na modalidade semipresencial os alunos aprenderão a  

ler sua real condição social? 

Conseguiram adquirir criticidade para perceber o eterno status 

quo que o Brasil vive e assim, adquirir conhecimentos para galgar  

melhores perspectiva de vida?

De antemão percebemos que a preocupação do governo é redu-
zir números de analfabetismo, sem se preocupar com a qualidade, 
além de economizar o dinheiro público não revertendo a economia 
para a educação. 

Se o aluno conseguirá qualidade no ensino e criticidade para 
lutar por melhores condições de vida, isso para o governo, pouco 
importa. Afinal quando o aluno aprende a ler sua condição social ele 
aprende a votar também, e isso afetará a hierarquia do poder e con-
centração de dinheiro em nossa sociedade. 

Ao analisar as aulas desenvolvidas por Freitas (2015) ficou evi-
dente a grande dificuldade de aprendizagem dos alunos da EJA, uma 
vez que, mesmo no modo presencial, com a presença do professor 
mediador, tinham dificuldade de ler, interpretar e realizar ativida-
des. E na modalidade semipresencial: Será que a dificuldade é a mesma? 

Aumentou? Ou diminuiu?

Alunos que optam pela EJA geralmente são aqueles que têm 
dificuldade de se organizar em horários para concluir os estudos de 
forma regular, são alunos que, em sua maioria, deixaram de estudar 
para trabalhar, conforme discutido no Capítulo II deste livro. 
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Freitas (2015) relatou que muitas vezes os estudantes da EJA fal-
tam ou chegam atrasados por não conseguirem liberação do serviço, 
por perder a condução, ou por não ter com quem deixar os filhos, 
mostrando que nem sempre é cansaço ou falta de vontade em estudar. 

A única facilidade do modo semipresencial é que as faltas pode-
rão diminuir, todavia, como perceber melhoria na aprendizagem se as 

atividades e avaliações foram facilitadas? 
Matos (2018) se propôs a investigar a qualidade do ensino na 

modalidade semipresencial e a evasão na EJA. Ao final de sua pes-
quisa, constatou que, em Minas Gerais, houve grande redução nas 
matrículas e, dos matriculados, drástica redução de aprovados. 

Em contrapartida, Martinelli (2019) afirma que no município 
de Serra (ES) além do aumento no número de matrícula de alunos 
na EJA, também houve aumento no número de aprovados nos anos 
de 2017 e 2018. O autor explica que houve um expressivo plano para 
envolver os alunos no processo de ensino e aprendizagem, tornan-
do-os coautores do conhecimento, usando o contexto social como 
propulsor da aprendizagem. 

O Censo Escolar Nacional de 2018 demonstra que houve queda 
de 10,1 % de 2014 a 2018 no número de matrículas no Ensino Fun-
damental e um aumento de 9,8 % em relação ao mesmo período no 
número de matrículas no Ensino Médio na EJA (BRASIL, 2019). 

Com a modalidade semipresencial a EJA corre o risco de retro-
ceder nas conquistas alcançadas e voltar à época Mobral, programa 
do governo de outrora, que servia para Adestrar mais do que Educar 
para a vida em sociedade. 

Em 2019, a EJA, de acordo com Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), teve queda de 7,7% 
no número de matrículas, cerca de 8,1% no Ensino Fundamental e 
7,1 % no Ensino Médio (BRASIL, 2020).

O INEP ainda informa que 62,2 % dos estudantes da EJA são 
adultos com menos de 30 anos. E neste quantitativo, 57,1 % são do 
sexo masculino. Por outro lado, do total de alunos com idade superior 
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a 30 anos, 58,6% são mulheres (BRASIL, 2020) o que evidencia que as 
mulheres continuam tendo menos oportunidades de estudar quando 
comparado aos homens, sobretudo os mais jovens, pois, o documento 
aponta que, de modo geral, a maior parcela dos estudantes da EJA 
são homens de até 20 anos. 

Diante dos dados, percebemos que há muito mais jovens na 
EJA que adultos, e as mulheres retomam os estudos mais tarde que 
os homens. Esses dados de 2020 confirmam a constatação de Brunel 
(2014), ao afirmar que é crescente o número de Jovens na EJA. Entre-
tanto, no decorrer de seis anos, é lamentável perceber que a situação 
não mudou. Esse fato preocupante nos faz refletir: 

O que está fazendo nossos Jovens evadirem e terem distorção idade-série?

Por que a Educação Básica Pública não é capaz de manter os alunos 

frequentando, e avançando? 

Dos jovens que frequentaram a EJA em 2019 cerca de 75 % eram 
negros e pardos (BRASIL, 2020). Diante desse dado, surge a indagação: 

Por que são os negros e pardos que mais evadem da escola? 

O que acontece no interior e exterior da escola para as crianças pretas 

e pardas não conseguirem estudar e concluir os estudos?

São várias as incógnitas e uma única resposta: desigualdade 
social! Desigualdade com os mais pobres e humildes do país (e não 
por coincidência) que também são negros e pardos. 

Muitos sociólogos, economistas e filósofos têm dúvidas ao res-
ponder sobre o que é preciso fazer para que o Brasil se torne desenvol-
vido. Mas todos eles são unânimes em afirmar que sem EDUCAÇÃO 
DE QUALIDADE nenhum país é capaz de evoluir economicamente. 

Triste é perceber que o governo prefere mudar a legislação para 
aumentar o número de matrículas, ao invés de criar políticas afirma-
tivas para manter os alunos na escola. O que mais preocupa não é a 
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verdadeira aquisição de conhecimento, mas sim, o número de matri-
culados, aprovados, concludentes, números e mais números. 

De 2015 a 2019, o número de matrículas na EJA oscilou muito, 
mas o número de concludentes não foi muito significativo. Pode-
mos perceber que ainda faltam incentivos, por parte do governo, 
para manter os alunos na escola de modo que se minimize a evasão 
e eles consigam concluir os estudos na Educação Básica, de prefe-
rência na idade correta.  

São poucas as escolas públicas com boa estrutura e que ofertam 
um ensino de qualidade. Os dados do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas (INEP) para 2019 reforçam a ideia de que é preciso pagar 
para se ter qualidade em educação (BRASIL, 2020).

Independente do governo e da tendência política, aparentemente 
nada muda. O Brasil continua com grande desigualdade social e alto 
índice de violência, além de ter um grande contingente de pessoas 
com estudos incompletos ou totalmente analfabetos. 

As práticas descritas por Martinelli (2019) nos parágrafos anterio-
res estão próximas ao método descrito por Freire (1980b) como funda-
mental ao processo de ensino do aluno da EJA. Todavia, vamos refletir:

Em todas as federações brasileiras haverá essa preocupação de ofertar 

um ensino de qualidade à EJA? 

Todos os educadores que atuam na EJA têm essa percepção de ensino?

Um povo bem instruído pode mudar os rumos da nação, por 
esse motivo:

Será que é de interesse de TODOS que os brasileiros se tornem cida-

dãos críticos, conhecedores de seus direitos, que saibam reivindicar 

perante a lei o cumprimento deles em todas as esferas da sociedade?
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Capítulo 4

O ensino remoto  

durante a pandemia da 

Covid-19 no Espírito Santo

Nesse capítulo agora, iremos retratar como o Espírito Santo con-
duziu o processo de ensino e aprendizagem durante a pandemia da 
Covid-19. Dentre os 78 municípios, retratamos os do norte capixaba. 
Apresentamos em detalhes o ensino remoto adotado pelas escolas 
municipais e estaduais tanto para a EJA quanto para as demais moda-
lidades da Educação Básica. 

A cidade de Linhares se destaca na economia capixaba como a 
8ª cidade mais rica do estado, com um Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) de 0,724. Tem destaque no setor pri-
mário, secundário e terciário da economia. Cerca de 31 % do PIB 
do município provém de indústrias e empresas que exigem quali-
ficação especializada (IBGE, 2017). 

Dota, Coelho e Camargo (2017) afirmam que Linhares é um 
dos municípios do norte do estado que mais recebe imigrantes inte-
ressados em trabalhar nas empresas da cidade. 
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Denota-se que parte desses empregos são ocupados por jovens e 
adultos munícipes e outros que vêm de várias regiões do país para ocu-
par vagas que poderiam ser exclusivamente dos cidadãos linharenses. 

A grande oferta de emprego no setor secundário da economia 
exige profissionais capacitados, com formação técnica ou com curso 
superior, para tanto, é imperioso ter o ensino médio concluído. Esse 
fato é mola propulsora para aumentar o número de matrículas na EJA 
todos os anos em nossa região. 

Por conseguinte, o ano letivo de 2020 foi planejado colocando 
como meta desenvolver um ensino que colocasse as habilidades e 
competências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em prá-
tica, de modo a promover uma educação mais coerente com a era 
tecnológica que estamos vivendo.

Organizaram-se planos de ensino, planos de aula, projetos e ini-
ciaram-se as aulas assumindo o grande desafio de fazer uma mudança 
no modo de ensinar e de aprender. Todavia, a pandemia gerada pelo 
vírus SARS-CoV-2 alterou todo planejamento dos educadores de 
Linhares/ES e demais lugares do mundo; por prevenção, as aulas 
foram suspensas.

De acordo com o Ministério da Saúde (2020), em dezembro de 
2019, a China anunciou o surgimento de um novo vírus da famí-
lia Coronaviridae (SARS-CoV-2), capaz de provocar uma Síndrome 
Respiratória Aguda Grave, denominada Covid-19 (BRASIL, 2020). 

A família de coronavírus pode se propagar através de gotícu-
las de respiração expelidas pelos doentes (VAIANO, 2020). Essas 
gotículas ficam no ambiente; se pessoas saudáveis tiverem contato 
direto — boca, nariz e olhos —, podem contrair o vírus e entre 5 e 
12 dias desenvolver a doença. Estudos recentes mostram que indi-
víduos assintomáticos também podem propagar o vírus (VAIANO, 
2020). Talvez seja esse um dos motivos que permitiu rápida propa-
gação pelo mundo, ocasionando a pandemia.

Segundo o Ministério da Saúde, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) afirma que cerca de 80 % dos pacientes infectados por 
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Covid-19 podem ser assintomáticos ou oligossintomáticos (pou-
cos sintomas), 20 % necessitam de cuidado hospitalar e 5 % pre-
cisam usar suporte ventilatório (OMS, apud Ministério da Saúde, 
BRASIL, 2020). 

De acordo com a Organização Pan – Americana de Saúde 
(OPAS), em todo o mundo morreram 585.727 pessoas, no nosso 
continente americano foram 297.855 mortes até 17 de julho de 2020 
(OPAS, acesso em 2020). 

O site CORONAVÍRUS BRASIL aponta que do dia 12 de março, 
quando ocorreu a primeira morte por Covid-19, até o dia 19 de julho, 
morreram 79.488 brasileiros. Na região, foram 36.050 óbitos até às 
18h deste dia. O Brasil é considerado o segundo país do mundo com 
mais óbitos causados pela Covid-19 (OMS, BRASIL, acesso em 2020). 

O estado do Espírito Santo identificou mais de 65.000 casos e 
mais de 2.000 óbitos até o mês de julho de 2020. Infelizmente, após 
quatro meses desde o primeiro registro da doença no Brasil, o país 
ainda não atingiu o pico da pandemia e, portanto, muitos brasilei-
ros ainda morrerão devido às complicações da Covid-19 (CARDIM 
e LIMA, 2020).  

Diante da gravidade da doença, antes mesmo de causar muitas 
vítimas na região norte do Espírito Santo, a Secretaria Municipal 
de Educação (SEME), em Linhares, decidiu pela suspensão das aulas 
presenciais em 16 de março (DIAS, 2020). 

Embora a Organização Mundial da Saúde (OMS) já houvesse 
anunciado a pandemia de Covid-19, até 16 de março de 2020 não 
havia nenhuma mudança significativa na sociedade norte capi-
xaba. No entanto, a contaminação de um professor da rede pública 
na região foi crucial para a suspensão das aulas em Linhares, Soo-
retama, São Mateus e depois em todo o Estado do Espírito Santo 
(DIAS, 2020). 

Para respaldar a suspensão das aulas, o Conselho Estadual de 
Educação (CEE) publicou, em 20 de março de 2020, a Resolução CEE 
n.º 5.447 que resolve: 
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Art. 1.º Estabelecer o regime emergencial de aulas não pre-
senciais no âmbito de todo o Sistema de Ensino do Estado do 
Espírito Santo, como medida preventiva à disseminação da 
Covid-19.
Art. 2.º O regime emergencial de aulas não presenciais será esta-
belecido por um período de até 30 (trinta) dias letivos, consecu-
tivos ou não, especificamente para o ano letivo de 2020.
Parágrafo único. O quantitativo de dias letivos descrito no caput 
deste artigo, poderá ser prorrogado de acordo com as orienta-
ções das autoridades sanitárias e, mediante a publicação de reso-
lução complementar.
Art. 3.º A alteração do calendário escolar deverá ser feita opor-
tunamente, após análise da realidade de cada escola, incluindo os 
dias letivos que serão caracterizados como regime emergencial 
de aulas não presenciais, bem como a antecipação do recesso que 
ocorre geralmente no meio do ano letivo.
§ 1.º Os componentes curriculares de natureza práticas de cur-
sos técnicos não poderão adotar o regime emergencial de aulas 
não presenciais, cabendo reposição posterior.
§ 2.º As escolas que não implementarem as ações de regime emer-
gencial de aulas não presenciais terão que repor todos os dias 
letivos.
Art. 4.º Para atender às demandas do atual cenário, que exige 
medidas severas de prevenção à disseminação do vírus, as esco-
las terão as seguintes atribuições para execução do regime emer-
gencial de aulas não presenciais:

I - Planejar e elaborar, com a colaboração do corpo docente, 
as ações pedagógicas e administrativas a serem desenvolvidas 
durante o período supracitado, com o objetivo de viabilizar 
material de estudo e aprendizagem de fácil acesso, divulgação e 
compreensão por parte dos alunos e/ou familiares;
II - Divulgar o referido planejamento entre os membros da 
comunidade escolar;
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III - preparar material específico para cada etapa e modalidade de 
ensino, com facilidades de execução e compartilhamento, como: 
videoaulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de 
ensino e aprendizagem, redes sociais e correio eletrônico;
IV - Zelar pelo registro da frequência dos alunos, por meio 
de relatórios e acompanhamento da evolução nas atividades 
propostas;
V - Organizar avaliações dos conteúdos ministrados durante o 
regime emergencial de aulas não presenciais, para serem apli-
cadas na ocasião do retorno às aulas presenciais (ESPÍRITO 
SANTO, 2020a).

Desde então, o motivo que começou a preocupar o professo-
rado não foi mais a implementação da BNCC, mas sim a dissemi-
nação da Covid-19 e o modo como as aulas iriam ocorrer:  ensino 
remoto1 ou à distância? 

Modo sincrônico ou assíncrono? E os Direitos autorais das aulas 
produzidas, serão pagos? 

Além desses questionamentos com relação ao formato do ensino 
não presencial, como fazê-lo se a maioria dos alunos não têm acesso 
à internet, computador ou tablet? 

Ciente dos problemas sociais, o Governo do ES, alegando for-
necer um ensino remoto com equidade, instituiu por meio da Porta-
ria n.º 048-R de 02 de abril de 2020, o programa EscoLAR, optando 

1  Ensino remoto: Segundo Zajac (2020) é uma alternativa que a escola ou a 
secretaria de educação opta para manter a concentração dos alunos para o ensino, 
motivando-os a realizar atividades cognitivas, estabelecendo debates, fornecendo 
informações que vão além dos componentes curriculares, mas não são suficien-
tes para prosseguir com o ano letivo. É diferente de Educação à Distância EaD, 
cuja modalidade exige planejamento, formação e investimento, além disso, o 
ensino EaD tem documentos para sua regulamentação, passa por rigorosa ava-
liação do MEC e procura atender a todas as exigências estabelecidas para poder 
exercer seu processo de ensino e aprendizagem. 
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por ensino remoto. O programa visa dar continuidade aos estudos 
em casa, para estudantes do Ensino Fundamental e Médio de esco-
las estaduais (ESPÍRITO SANTO, 2020d). 

Assim, o EscoLAR prevê Atividades Pedagógicas Não Presenciais 
(APNPs) associadas ao acompanhamento pedagógico do professor, 
por meio de aplicativos de mensagens, telefone ou outros meios de 
comunicação, registrados em um ambiente virtual denominado de 
Google sala de aula (ESPÍRITO SANTO, 2020d).

O conteúdo é ministrado por videoaulas gravadas por professo-
res do estado do Amazonas e cedidas para o Espírito Santo. Os estu-
dantes capixabas têm acesso às aulas por meio de canais abertos de 
televisão nos períodos da manhã, tarde e noite, e, também, pelas pla-
taformas Facebook, Youtube e WhatsApp (ESPÍRITO SANTO, 2020b). 

A decisão do governo parece ser uma boa solução para a con-
tinuidade do ensino, entretanto, há vários problemas, um deles é o 
fato de professores do ES planejarem aulas baseadas em videoaulas 
elaboradas por professores do Amazonas (AM), que não conhecem 
a necessidade educacional do ES, tão pouco o currículo capixaba. 

Apesar dos esforços em atingir equidade, muitas famílias em 
extrema pobreza moram distantes da cidade, não possuem televisão 
e até mesmo energia elétrica em seus casebres (IBGE, 2017). Para 
esses estudantes, orientou-se que as atividades a serem feitas fos-
sem enviadas pelos correios ou que os alunos/responsáveis as reti-
rassem na escola. 

O município de Linhares, não aderiu às videoaulas de professo-
res do AM. A Secretaria Municipal de Educação (SEME) reconhece 
que existem muitas famílias em extrema pobreza e, para não haver 
exclusão desses alunos, optou por trabalhar com apostilas. Assim, os 
professores elaboraram atividades de revisão de conteúdos trabalhos 
antes do início da pandemia, ou de conteúdos lecionados em 2019 
(LINHARES, 2020a). 

Os pedagogos orientaram os professores a não prosseguir com 
os conteúdos previstos para 2020 de forma remota, posteriormente 
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a SEME resolveu dar continuidade ao Currículo Capixaba (ESPÍ-
RITO SANTO, 2018) selecionando as habilidades mais essenciais 
de cada disciplina, de modo que o aluno, de certa forma, tivesse 
progressão nos conhecimentos previstos para 2020, assim como 
as escolas da rede estadual foram orientadas a fazer pela SEDU 
(LINHARES, 2020b). 

Dessa forma, a cada quinze dias ou uma vez por mês (de acordo 
com a dinâmica da escola), as famílias são convocadas por telefone 
(e redes sociais, quando possível) a buscar, em horário pré-agen-
dado pela escola, as apostilas e os gabaritos das atividades da apos-
tila anterior. Essas medidas educacionais em cenário pandêmico se 
baseiam no Decreto Municipal n.º 503/2020 (LINHARES, 2020a).

A pandemia fez do ano de 2020 um cenário atípico, em que 
ocorreram mudanças em todas as modalidades de ensino, tanto na 
rede pública quanto privada, e professores estão aprendendo a lidar 
com diversas e simultâneas tecnologias novas (plataformas de ensino, 
programas de computador, aplicativos de celular, redes sociais) para 
fazer o ensino acontecer. Diante do exposto, vamos refletir novamente:

Fazer o Ensino acontecer para quem? 

A Constituição Brasileira de 1988, em seu inciso I diz que: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRA-
SIL, 1988, artigo 205, inciso I, grifo nosso).

Ao confrontar o modelo de ensino remoto estabelecido no 
ES durante a pandemia com o Inciso I, do artigo 205 da Consti-
tuição, percebe-se que tal método não atende ao que determina a 
constituição. 
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Dados mostram que 42 % das casas brasileiras têm computador 
e que 85% dos usuários de internet das classes D e E acessam a rede 
pelo celular (JAZAC apud TIC DOMICÍLIOS, 2019, s.p). Assim, 
denota-se que mais uma vez na História do Brasil, a Educação fica 
em dívida com os mais pobres da população. 

Em meio a tantas injustiças, é preciso reconhecer que a pande-
mia trouxe valorização ao professor e importância a seu trabalho na 
sala de aula. A sociedade está percebendo a falta de aulas expositivas 
dialogadas, estratégias de ensino e, principalmente, profissionais for-
mados para um ensino de qualidade. 

Muitos pais estão percebendo como é difícil lecionar em casa 
conciliando home office e serviços domésticos. Começaram a admitir 
a importância da escola como ambiente propício à interação e trocas 
de conhecimento, além do valioso papel do professor (HARO, 2020). 

Espera-se que este cenário pandêmico também aflore a refle-
xão da importância de tornar as tecnologias digitais de informação e 
comunicação mais acessíveis às massas populares.

Se nossa nação valorizasse e possibilitasse uma Educação Básica 
de qualidade para que as classes mais baixas conseguissem alcançar 
o Ensino Superior, teríamos talvez, mais médicos, enfermeiros e 
demais profissionais da saúde para enfrentar essa pandemia. A saúde 
no Brasil está próxima de um colapso não apenas por falta de leitos, 
mas também pela falta de profissionais da saúde. 

Almeja-se também que o povo brasileiro perceba que os ver-
dadeiros heróis nacionais não são jogadores de futebol, mas sim pro-
fessores e profissionais da saúde. Pessoas que se doam independente 
de salário, mas, sobretudo pela vontade de querer ajudar, de fazer o 
próximo progredir. Por isso, merecem salários mais condizentes com 
sua importância e dedicação, bem como, melhores condições de tra-
balho no que concerne a materiais imprescindíveis para o cumpri-
mento de suas funções. 

No anuário de Competitividade Mundial 2020, o Brasil está 
em último lugar no fator Educação. Ao invés de avançar estamos 
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retrogradando (SILVA, 2020). Se todas as modalidades da Educação 
Básica estão perdendo em qualidade de ensino, como estará a situa-
ção da EJA, daqui a alguns anos considerando que sempre teve em 
desvantagem em relação as outras modalidades?

Como já foi dito anteriormente, no município de Linhares, o ano 
letivo de 2020 iniciou com a EJA em regime semipresencial (ESPÍ-
RITO SANTO, 2020c). E para conhecer como ocorreu o ensino antes 
e durante a pandemia, fizemos uma coleta de dados com oito profes-
sores que lecionam na EJA em escolas diferentes da cidade. 

É importante esclarecer que o Centro Estadual de Educação de 
Jovens e Adultos (CEEJA)2 tem um ensino ofertado à Jovens e Adul-
tos que se difere do ensino ofertado nas demais escolas de EJA, por 
essa razão não foi considerado na coleta de dados.  

Os dados foram coletados por uma das autoras em junho de 
2020, por meio de questionário semiestruturado (elaborado em Google 

Formulário) enviado por whatsapp e e-mail a professores que atuam 
na EJA no município de Linhares. 

Por meio do questionário, obtivemos algumas características da 
atual modalidade semipresencial, e dessa forma, trazemos informa-
ções atualizadas sobre a EJA em Linhares/ES.

Desse modo, realizamos uma pesquisa qualitativa por ser uma 
pesquisa social que se propôs a investigar a escola e a modalidade 

2  No CEEJA, o aluno faz o estudo de um componente curricular por vez, desde 
o Ensino Fundamental até o Médio, não há dia fixo para estudo, o aluno fre-
quenta no dia e horário que melhor desejar, pode inclusive escolher qual com-
ponente quer estudar primeiro. Após fazer a matrícula, os alunos do CEEJA 
levam para casa os módulos de um componente curricular por vez, estudam no 
domicílio as teorias e só buscam a unidade de ensino para tirar dúvida e fazer as 
provas. Antes da Pandemia, o CEEJA funcionava de segunda a sexta-feira, das 
7h às 22h, com vários professores de plantão para tirar dúvidas e aplicar pro-
vas de verificação de aprendizagem. Os mestres oferecem atendimento indivi-
dualizado, sem data pré-agendada, pois não há controle de faltas, sendo assim 
a evasão no CEEJA é zero.
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de Ensino EJA. É aplicada por gerar resultados que podem servir 
para compreender ou resolver problemas da realidade e explorató-

ria por envolver levantamento bibliográfico e coleta de dados por 
meio de questionário com profissionais que estão atuando com a 
EJA, e, portanto, conhecem os percalços que esses educandos devem 
enfrentar (GIL, 1998). 

No município, a EJA é atualmente ofertada de forma semipre-
sencial em 08 escolas. Comparando os dados recentes com os estu-
dos de Freitas (2015), pode-se afirmar que houve melhorias no que 
se refere à formação dos professores para trabalhar com a EJA, pois 
cerca de 85% dos professores entrevistados têm alguma formação 
para lecionar à EJA. 

Ainda segundo os dados coletados, há escolas com até cinco 
turmas de EJA, e algumas com mais de 10 turmas. De modo geral, 
a média de alunos é de 25 estudantes matriculados por turma. Per-
cebe-se que havia muitos alunos matriculados na EJA pelo muni-
cípio de Linhares antes da pandemia da Covid-19. 

Sobre o perfil dos atuais alunos, a maioria ainda é formada por 
Jovens. Os professores relatam que não há alunos acima de 30 anos. 
Fato preocupante, visto que o Brasil ainda tem um número alto de 
adultos e idosos analfabetos ou com Educação Básica incompleta. 

De acordo com o IBGE apud TV Gazeta (2015), em 2015, 10% 
da população de jovens, adultos e idosos de Linhares eram analfa-
betos (IBGE, Apud TV Gazeta, GI/ES, 2015).

Em 2015, o estado do Espírito Santo teve a segunda maior taxa 
de analfabetismo da região sudeste, com 6,6 %, e a taxa de analfa-
betismo em pessoas com 60 anos ou mais em 2014 era de 20,9 % 
(KAIO, 2015). 

Diante do alto número de analfabetos em 2015, em Linhares/
ES, esperava-se que hoje, em 2020, houvesse maior número de 
adultos acima de 30 anos e até mesmo idosos matriculados na EJA. 
Todavia os dados coletados com os professores e os dados gover-
namentais mostram que os alunos da EJA ainda são jovens que 
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provavelmente evadiram da escola no passado, ou que tem distor-
ção idade-série, e que optaram pela EJA para recuperar o tempo 
perdido. Observamos, então, que cada vez mais a EJA tem menos 
adultos na sala de aula e isso nos leva a crer que muitos deles tra-
balham sem ter a escolaridade básica completa, por conseguinte, 
ocupam empregos que não necessitam de muita escolaridade, difi-
cultando para essas pessoas ascensão profissional e econômica. 

Na pesquisa realizada pela autora com professores da EJA de 
Linhares, a percepção desses professores é que os jovens voltaram 
a procurar a escola em 2020 pelo interesse em obter certificado e 
não tanto pelo conhecimento. 

Esses dados corroboram para o pensamento de que, embora 
tenham ‘perdido’ anos de suas vidas fora do ambiente escolar, seja 
por repetência, trabalho ou falta de apoio familiar, esse tempo não 
foi suficiente para que percebessem que sala de aula é ambiente de 
troca de saberes, construção de conhecimento de aprendizagens e 
construção de cidadania crítica.

Ao confrontar o modelo de ensino remoto aqui descrito com as 
orientações de Freire (1980a) para a EJA, podemos concluir que está 
longe de ser adequado. Corre-se alto risco de aumentar o número de 
analfabetos funcionais, ou seja, de sujeitos que possuem certificado de 
conclusão, mas não possuem as competências essenciais condizen-
tes com a formação obtida. 

Na pandemia, a EJA se equiparou às demais modalidades de 
ensino no que se refere à assistência governamental e acesso à edu-
cação. Todavia, lamentavelmente, só poderão estudar com deter-
minação os alunos da EJA que têm acesso às tecnologias digitais 
de informação e comunicação. Os demais estudarão da maneira 
que puderem (e quiserem), seja por meio informal (por conta pró-
pria), pela televisão (se tiverem) ou então terão de esperar resig-
nados pelo fim da pandemia para voltar a ter aulas nas unidades de 
ensino onde estão matriculados. 

Os questionamentos atuais do povo brasileiro são: 
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Quando poderemos voltar com as aulas normalmente sem colocar em 

risco a vida de professores e alunos?

Que consequências essa pandemia ocasionará na educação brasileira? 

Esperamos que você, querido leitor, após ler esse livro já tenha 
respostas para essas perguntas reflexivas e que possa realmente afir-
mar que a situação da educação brasileira, sobretudo da EJA, tem 
melhorado cada vez mais. 
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Considerações Finais

Somos fruto de um país marcado por exploração e subjugação de uma 
classe em relação à outra há mais de 500 anos. Embora o país se jul-
gue democrático, democracia está longe de proporcionar liberdade, 
igualdade de direitos e distribuição de renda. 

De 1889 a 2020 vivemos em uma pseudodemocracia e os motivos 
são vários: corrupção, ganância e, principalmente, falta de investi-
mentos reais e significativos em Educação. 

Enquanto o país não investir em verbas para construção de 
novas escolas, com boa estrutura, materiais didáticos de qualidade, 
formação para professores e salários dignos em todas as modalida-
des da Educação Básica e no Ensino Superior, não teremos um país 
desenvolvido, tão pouco democrático.

Ao expor a Breve História da EJA no Brasil até os dias atuais, perce-
be-se que esta é a modalidade que mais sucumbe dentro da Educação 
Básica. Para que a EJA possa ter melhorias substanciais será necessá-
rio, em primeiro lugar, ter um sentimento de querer. 

Querer por parte dos professores, que inspirados em Paulo Freire, 
Patrono da Educação Brasileira, possam desenvolver paixão e espe-
rança em colaborar para um país melhor, dialogando e confrontando 
ideias com crianças, jovens e adultos, de modo que percebam as desi-
gualdades existenciais no Brasil.
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Querer por parte dos alunos, em lutar por melhores condições 
de vida, saúde, segurança e economia, aprendendo a reivindicar isso 
como cidadão, reconhecendo que conhecimento é poder, pois quanto 
mais estudo e conhecimento têm-se, mais bem sucedido é. 

Querer por parte dos políticos que, se pressionados e questionados 
pelo povo, poderão fazer uma gestão mais transparente e honesta, com 
investimentos em várias esferas da sociedade e que beneficiem a maioria. 

Para que tenhamos menos jovens no ensino noturno e mais 
adultos é preciso que haja políticas positivas e campanhas para man-
ter os alunos na escola, evitando evasão, reprovação e assim dis-
torção idade-série.

Por meio de grupos sociais (como igrejas, clubes de terceira 
idade, associações de moradores entre outros), incentivar os idosos 
a se alfabetizarem e conquistarem o direito social de interação e par-
ticipação na herança cultural, além do pleno exercício da cidadania. 

Somente pela Educação, pelo Conhecimento é que o povo brasi-
leiro conseguirá alcançar progresso, poderá saber escolher e moni-
torar seus representantes na administração do dinheiro público, para 
que tenham responsabilidade fiscal e invistam os recursos em bene-
fício do povo, diminuindo assim a corrupção. 

O único profissional da sociedade que tem o poder de conscien-

tizar a população é o Professor, antes de esperar reconhecimento por 
sua importância por parte do governo, o professor precisa se autova-
lorizar, reconhecer que ao lecionar os conteúdos específicos, precisa 
contextualizar com a atualidade política, econômica, social, nacional, 
regional e local, de modo que o aluno aprenda a relacionar a teoria 
com a prática da vivência social de seu país. 

Enquanto os professores não se politizarem e não perceberem 
que os componentes curriculares podem auxiliar a compreender e 
a mudar a História de um país, continuaremos vivendo em mun-
dos paralelos. Dentro da escola, o método de ensino do século XIX 
desarticulado do presente, e, fora da escola, a escravização do povo 
no século XXI.
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Para que a educação brasileira melhore é primordial que neste 
período de pandemia, o professor, o cidadão brasileiro ESTUDE e 
SE ATUALIZE!

Enfim, é preciso entender os mecanismos do status quo e pen-
sar em métodos de ensino que levem os alunos a terem mais visão 

e concepção de como o conhecimento e a Educação são importantes 
para o progresso do país e para a vida de cada filho dessa Mãe gentil, 

pátria amada: Brasil. 
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